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Tema 99 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO

QÜINQUAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, QUADRAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA ADOÇÃO DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA) E TRIGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
/ 
/
(Aprovado pelo Conselho Permanente, em sua sessão ordinária,

realizada em 22 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO que em 2009 ocorrem o qüinquagésimo aniversário da criação e instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o quadragésimo aniversário da adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e o trigésimo aniversário da criação e instalação da Corte Interamericana de Direitos Humanos em San José da Costa Rica;


DESTACANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclamou os direitos fundamentais da pessoa humana como um dos princípios da Organização e atribuiu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, como função principal, promover a observância e defesa dos direitos humanos no Continente e atuar como órgão consultivo da Organização sobre a matéria, o que também é estipulado na Convenção Americana sobre Direitos Humanos;


DESTACANDO TAMBÉM que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), atribuiu à Corte funções jurídicas exclusivas para a promoção e proteção dos direitos humanos no Continente;


TENDO PRESENTE que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos de 1969 (Pacto de San José de Costa Rica) e a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem de 1948, constituem instrumentos essenciais para a proteção dos direitos fundamentais no continente;


REAFIRMANDO a plena vigência dos direitos fundamentais da pessoa humana em condições de liberdade, dignidade e igualdade de oportunidades, sem distinção de raça, sexo, nacionalidade, credo ou qualquer outra condição social e que a missão histórica da América é oferecer ao homem uma terra de liberdade e um âmbito favorável para o desenvolvimento de sua personalidade e a realização de suas justas aspirações;


LEVANDO EM CONTA que o sentido genuíno da solidariedade americana só pode ser eficaz por meio do respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e no exercício da democracia; que a proteção internacional dos direitos do homem deve ser o guia por excelência do direito americano em evolução; e que os Estados americanos se comprometeram a fortalecer continuamente um sistema de proteção internacional dos direitos humanos com caráter complementar dos sistemas nacionais;

__________________________
As observações formuladas pela CIDH carecem de uma metodologia fundamentada na objetividade e transparência, efetuando remissões genéricas a fontes indeterminadas, valorizando excessivamente as fontes hemerográficas, as quais nem sempre estão a serviço da veracidade, se levarmos em conta a politização e a parcialidade professadas por alguns meios de comunicação da imprensa, do rádio e da televisão contra o legítimo Governo da Venezuela, assim como algumas ONGs venezuelanas e estrangeiras que participaram do golpe de Estado de abril de 2002, e da greve empresarial e petroleira de dezembro de 2003.

A Venezuela conta com razões suficientes para afirmar que a CIDH abandonou sua condição de organismo internacional imparcial encarregado de velar pelo respeito aos direitos humanos na região, e converteu-se em um instrumento político dos setores nacionais e internacionais interessados em deslegitimar a Revolução Bolivariana e Socialista chefiada pelo Presidente Hugo Chávez Frías.
O Estado da Venezuela perdeu as esperanças de que a Comissão retome a sindérese e demonstre o seu nível de compromisso com os direitos humanos, e deixe de tomar ações que desvirtuam suas competências e objetivos.

Nesse sentido, é importante lembrar como a extinta Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas perdeu toda a credibilidade uma vez que instaurou-se como fórum para discutir as diferenças políticas entre os Estados, dando as costas aos indivíduos e às comunidades que, em algum momento, depositaram esperanças no mencionado órgão.

O Estado da Venezuela reitera o seu apelo para que a CIDH, com vistas à transparência e objetividade em suas atuações, estabeleça um equilíbrio entre as suas pretensões e verdadeiras competências.

Pelas razões expostas, diante da violação das normas do sistema, tanto substantivas quanto processuais, da vulnerabilidade em termos de credibilidade, eficácia e eficiência do sistema, e diante da conduta negligente que vem demonstrando a CIDH, o Governo Bolivariano da Venezuela abstém-se e desaprova em sua totalidade o conteúdo desta resolução.”

2.
O Governo da República Nicarágua deseja reafirmar a importância que reveste para nosso país a promoção e proteção dos direitos humanos, cuja tutela figura na Constituição Política de nosso país. Não obstante, no caso específico dessa resolução, a Nicarágua não a aceita por conter elementos políticos que não correspondem à realidade. Se há algo a reconhecer na Comissão Interamericana é o fato de continuar a ser instrumento de pressão contra alguns Estados com manifestações políticas e ideológicas, às quais se aplica um duplo padrão e uma dupla norma, primando o preconceito político e a parcialização e não o interesse real pela proteção dos direitos humanos no Hemisfério.

RECORDANDO que a Nona Conferência Internacional Americana, realizada em 1948 em Bogotá, Colômbia, adotou a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Carta da Organização dos Estados Americanos, adotando – entre outras – a Resolução XXXI sobre a “Corte Interamericana para Proteger os Direitos do Homem”, que indicou que a proteção desses direitos deve ser garantida internacionalmente por um órgão jurídico atuando como tribunal competente;


RESSALTANDO a importância histórica da Declaração de Santiago do Chile de 1959, adotada pela Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Américas, que dispôs a criação de uma comissão interamericana encarregada de promover o respeito dos direitos humanos no continente e encarregou a elaboração de um instrumento jurídico que assegure tanto a tutela internacional e a observância dos mesmos como a criação de uma Corte Interamericana de Direitos Humanos;


RECONHECENDO também a transcendência histórica das contribuições feitas pelo Conselho Interamericano de Jurisconsultos, as quais facilitaram a realização da Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos de 1969 em São José da Costa Rica, na qual foi adotada a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica);


CONSCIENTE das contribuições feitas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos à promoção e proteção dos direitos humanos no Continente, bem como ao fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos; e

RECONHECENDO que o trabalho dos órgãos de promoção e proteção dos direitos humanos do Sistema Interamericano contribui para a consolidação da vigência das instituições democráticas e para o efetivo gozo dos direitos humanos nas Américas,

RESOLVE:

1. Comemorar oficialmente no segundo semestre de 2009 o qüinquagésimo aniversário da criação e instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o quadragésimo aniversário da adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e o trigésimo aniversário da criação e instalação da Corte Interamericana de Direitos Humanos em São José da Costa Rica.

2. Realizar uma sessão especial do Conselho Permanente no segundo semestre de 2009 com o objetivo de comemorar os eventos mencionados no parágrafo anterior.

3. Reconhecer as contribuições que realizam a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos na promoção e proteção dos direitos humanos no Continente e ao fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema Interamericano.

4. Reafirmar a importância da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto San José da Costa Rica) como fonte de obrigações internacionais para os Estados Partes e como um dos principais instrumentos jurídicos internacionais no âmbito do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.
5. Instar todos os Estados Partes a que continuem a garantir a eficaz aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e intensifiquem as atividades destinadas à sua promoção e respeito, fazendo um forte apelo aos Estados membros da Organização que ainda não o tiverem feito a considerar tornar-se parte dela e reconhecer a competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com o artigo 62 da Convenção.

6. Convidar os Estados, a Secretaria-Geral da OEA, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e os demais órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização dos Estados Americanos, dentro de suas respectivas competências, e as organizações da sociedade civil especializadas na matéria, a que realizem atividades nos níveis nacional e regional em comemoração desses eventos e a que dêem ampla divulgação à Convenção junto com os demais instrumentos americanos e internacionais de direitos humanos.
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Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre os programas e atividades realizados em comemoração desses eventos.

8. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	�.	“A República Bolivariana da Venezuela garante a toda pessoa, conforme o princípio da progressividade e sem qualquer tipo de discriminação, o gozo e exercício irrenunciáveis, indivisíveis e interdependentes dos direitos humanos cujo respeito, proteção e garantia são prioridade para o Estado da Venezuela.


O Governo Bolivariano da Venezuela outorga um tratamento privilegiado aos direitos humanos de todas as pessoas e comunidades, levando em conta que o ser humano ocupa o centro de nossas preocupações.


Nesse sentido, o Estado da Venezuela empreende seus melhores esforços diariamente para garantir o respeito absoluto aos direitos humanos em seu território conforme o mandato constitucional e a vontade popular.


		O Governo da República Bolivariana da Venezuela abstém-se de aprovar esta resolução, pois considera que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em especial a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), abandonou sua condição de organismo protetor dos direitos humanos para converter-se em um instrumento político dos setores nacionais e internacionais que, por razões ideológicas, arremetem contra os governos progressistas da região.


Consideramos também que o sistema, em especial a CIDH, perdeu a credibilidade para abordar o tema dos direitos humanos, depois de haver reconhecido o governo de fato que instalou-se na Venezuela após os acontecimentos de abril de 2002.


O Governo Bolivariano da Venezuela considera que o caráter inexato, mal-intencionado e falso das afirmações, recomendações e decisões da CIDH causam um grande dano que afeta a estabilidade democrática dos Estados.
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